
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.935 - AL (2020/0073948-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 
RECORRIDO : UNIÃO 
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. DIFERENÇAS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS 
RECURSOS. FUNDEF. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, DO CPC/2015 
NÃO CARACTERIZADA. QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS. 
DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA PARTE. VERBAS 
PARA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 
RETENÇÃO DE PARCELA PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS 
FEDERAIS. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

I – Na origem, trata-se de execução proposta pela Municipalidade 
objetivando o recebimento de diferenças relativas à complementação da 
transferência dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF.

II – O Tribunal Regional Federal da 5ª Região manteve a sentença 
que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução opostos pela 
União para, em resumo, fixar o valor devido e determinar a retenção dos 
honorários contratuais em favor dos advogados. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO
III – Não se vislumbra pertinência na alegação de violação do art. 

1.022, do CPC/2015, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora 
apresentada, em decisão devidamente fundamentada. A irresignação da 
recorrente está evidentemente limitada ao fato de que a decisão é contrária a 
seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório

IV – A jurisprudência desta Corte Superior está orientada pelo 
entendimento de que os recursos públicos destinados ao FUNDEF não podem 
ser utilizados para o custeio de despesas outras não vinculadas ao custeio da 
educação básica, tais como honorários advocatícios. Nesse sentido: REsp 
1.703.697/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 26/2/2019 e 
REsp 1.739.454/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
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27/2/2020.
RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
V – Diante da incompatibilidade entre a tese sustentada e o 

comando normativo contido nos dispositivos legais apontados como violados 
aplica-se, a essa parcela do recurso especial, o óbice da Súmula n. 284/STF.

VI – A análise da existência ou não da sucumbência mínima ou 
recíproca implicaria a incursão no campo fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula 7, do STJ.

VII – Agravo da União conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento. Não conhecido o Recurso 
Especial do Município de Piaçabuçu.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conheceu do agravo da União para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
dar-lhe provimento. E não conhecer do recurso do Município de Piaçabuçu, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília 
(DF), 04 de maio de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.935 - AL (2020/0073948-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O Município de Piaçabuçu propôs execução de título executivo judicial visando 

o recebimento de crédito oriundo da complementação dos valores do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, que 

deixaram de ser transferidos voluntariamente pela União.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região manteve a sentença que julgou 

parcialmente procedentes os embargos à execução opostos pela União, para fixar como 

devido o valor de  R$ 21.587.810,35 (vinte e um milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, 

oitocentos e dez reais e trinta e cinco centavos) (fls. 209-218), nos termos assim ementados 

(fl. 374):

Administrativo e Processual Civil. Inexistência de litispendência entre as 
ações. Execução. Condenação da União a reembolsar o Município de 
PIACABUCU/AL, a título de complementação para o FUNDEF, alusivas  ao  período  
de  NOV/DEZ/1998  a  DEZEMBRO/2006. O Supremo Tribunal Federal considerou  
inconstitucional  o  uso  da  Taxa  Referencial  -  TR  como  critério  de correção 
monetária, a partir do julgamento da ADIn 493/DF ( RTJ 143). Juros de mora e 
correção monetária.  Inaplicabilidade da Lei  nº  11.960/09. Homologação dos  
cálculos  da  Contadoria  mesmo quando  os  valores  são  superiores  ao  
encontrado  pelo  exequente. Inviabilidade.  Apelações desprovidas.

Os sucessivos embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 449-451 

e 489-491).

A União interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, alegando violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 afirmando, em 

resumo, que o Tribunal a quo foi omisso ao não se manifestar sobre o excesso de execução e 

a impossibilidade de retenção dos honorários advocatícios.

Alegou contrariedade ao art. 1°-F, da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada 
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pela Lei n. 11.960/2009, pleiteando a incidência da taxa referencial como critério de correção 

monetária.

Defendeu ofensa aos arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 21, 23 e 46, da Lei n. 

11.494/2007, aduzindo que o crédito executado é vinculado aos gastos da política pública 

educacional sendo, portanto, descabida a retenção de honorários advocatícios.

O Município de Piaçabuçu também interpôs recurso especial, com fundamento 

no art. 105, III, a, da Constituição Federal, alegando violação aos arts. 149 e 371, do 

CPC/2015, sustentando a possibilidade de homologação dos cálculos da contadoria judicial, 

ainda que sejam superiores aos pleiteados pelo exequente.

Por derradeiro, alegou contrariedade ao art. 86, parágrafo único, do 

CPC/2015, afirmando que não houve sucumbência recíproca e, portanto, que não deve ser 

condenado ao pagamento de honorários advocatícios.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 621-632 e 698-724).

O Tribunal de origem admitiu o recurso especial do Município de Piaçabuçu e, 

quanto ao recurso especial da União, negou seguimento à parcela referente à matéria 

repetitiva, qual seja, o critério de correção monetária, e o inadmitiu quanto aos demais 

assuntos (fls. 737-739 e 952-953), tendo sido interposto o presente agravo.

É o relatório. 

 

Documento: 2051563 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2021 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.935 - AL (2020/0073948-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO

Considerando que a agravante impugnou a fundamentação apresentada na 

decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao 

exame do recurso especial.

Não se vislumbra pertinência na alegação de violação do art. 1.022, II, do 

CPC/2015, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 

devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato 

de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 

declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

do mencionado artigo processual, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO 
VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO 
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1643573/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 16/11/2018)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
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FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1719870/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2018, DJe 26/09/2018)

No mérito, relativamente à questão da retenção dos honorários, diga-se que a 

jurisprudência desta Corte Superior está orientada pelo entendimento de que os recursos 

públicos destinados ao FUNDEF não podem ser utilizados para o custeio de despesas outras 

não vinculadas ao custeio da educação básica, tais como honorários advocatícios. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO A 
DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
IMPOSSIBILIDADE. AMICUS CURIAE. INTEMPESTIVIDADE. INTERVENÇÃO 
COMO ASSISTENTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO OU VIOLAÇÃO 
DE PRERROGATIVA INERENTE À CARREIRA DA ADVOCACIA.

1. Sobre o requerimento de intervenção como amicus curiae formulado 
pelo CFOAB, a jurisprudência do STF sobre a matéria, especialmente por ocasião do 
julgamento da ADI 4.071 e da ACO 779/RJ, autoriza tal ingresso até a inclusão do 
feito em pauta.

2. No julgamento do AgRg na ACO 779, Rel. Min. Dias Toffoli, entretanto, 
admitiu-se a possibilidade, em tese, do ingresso na lide de amicus curiae mesmo após 
a inclusão do feito em pauta, desde que demonstrada a excepcionalidade do caso 
concreto.

3. Na espécie, ao requerer sua intervenção como amicus curiae após a 
inclusão deste feito em pauta, o CFOAB afirmou, tão somente, haver tomado 
conhecimento do tema de fundo a ser julgado no presente feito apenas recentemente 
(e-STJ, fl. 261), não alegando qualquer outra razão, eminentemente de caráter 
jurídico, a configurar excepcionalidade do caso apta a permitir seu ingresso de forma 
extemporânea, isto é, o próprio requerente sequer se fundou em tal premissa, 
limitando-se a salientar recente conhecimento da existência do processo. Tal 
circunstância, a propósito, até revela que o debate dos autos não está 
intrinsecamente ligado às atribuições essenciais da entidade requerente. Oportuno, 
ainda, referir que a motivação trazida com o requerimento de intervenção - 
genericamente apresentada - em nada revela circunstâncias específicas a justificar o 
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acolhimento requestado, até porque, neste processo, não se está a deliberar 
exclusivamente sobre honorários advocatícios, mas acerca da vinculação de verbas 
federais ao custeio da educação básica e à valorização do seu magistério e as 
consequências jurídicas de tal vinculação. Esse vem a ser o tema central do 
processo.

4. Como é possível verificar dos autos, o presente feito foi incluído em 
pauta em 27/4/2018, com publicação no Diário de Justiça Eletrônico em 30/4/2018. 
O requerimento de ingresso no feito como amicus curiae somente foi apresentado 
em 8/5/2018.

5. Com base nessas considerações, é de se indeferir o requerimento em 
tela, sob pena de se permitir o ingresso de todo e qualquer terceiro que se declare 
interessado em processo já pautado para julgamento, o que deflagraria quadros de 
instabilidade e imprevisibilidade na efetivação do julgamento dos recursos confiados a 
este Superior Tribunal. Precedente: EDcl no REsp 1.338.942/SP, de minha relatoria, 
Primeira Seção, julgado em 25/4/2018, DJe 4/5/2018).

6. Por outro lado, a ausência de interesse jurídico e de violação de 
prerrogativa inerente à carreira da advocacia não autoriza o ingresso do CFOAB, na 
hipótese, como assistente do recorrido.

7. Na execução, regra geral, é possível a requisição pelo patrono de reserva 
da quantia equivalente à obrigação estabelecida, entre si e o constituinte, para a 
prestação dos serviços advocatícios. A condição para isso é que o pleito seja 
realizado antes da expedição do precatório ou do mandado de levantamento, mediante 
a juntada do contrato. Orientação do STJ e do STF.

8. Esse entendimento, todavia, não é aplicável quando os valores a que tem 
direito o constituinte se referem a verbas decorrentes de diferenças do FUNDEF que 
a União deixou de repassar aos Municípios a tempo e modo.

9. O fato de determinada obrigação pecuniária não ter sido cumprida 
espontaneamente, mas somente após decisão judicial com trânsito em julgado, não 
descaracteriza a sua natureza nem a da prestação correspondente. Assim, uma vez 
que os valores relacionados ao FUNDEF, hoje FUNDEB, encontram-se 
constitucional e legalmente vinculados ao custeio da educação básica e à valorização 
do seu magistério, é vedada a sua utilização em despesa diversa, tais como os 
honorários advocatícios contratuais.

10. Reconhecida a impossibilidade de aplicação da medida descrita no art. 
22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994 nas execuções contra a União em que se persigam 
quantias devidas ao FUNDEF/FUNDEB, deve o advogado credor, apesar de 
reconhecido o seu mérito profissional, buscar o seu crédito por outro meio.

11. Recurso especial a que se dá provimento para negar o direito à retenção 
dos honorários advocatícios contratuais do crédito devido pela União.

(REsp 1703697/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2018, DJe 26/02/2019)

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. PRECATÓRIO EMITIDO EM 
RAZÃO DE OBRIGAÇÕES DA UNIÃO DECORRENTES DA INSTITUIÇÃO DO 
FUNDEF. VERBAS PARA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. RETENÇÃO DE PARCELA PARA O PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA 1ª 
SEÇÃO.

1. O Tribunal de origem, apreciando Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal, reconheceu a obrigação de o Município de Ibateguara/AL 
aplicar integralmente, em educação básica, o crédito obtido em demanda na qual se 
condenou a União ao repasse dos valores devidos a título de complementação do 
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Fundef. Decidiu ser "possível, todavia, a retenção dos honorários advocatícios 
contratuais, mediante a juntada do contrato, antes da expedição do precatório".

2. O Ministério Público e a União questionam esse segundo capítulo 
decisório, sustentando, em seus respectivos Recursos Especiais, a impossibilidade de 
retenção da verba honorária sob o argumento de que a quantia reconhecida em favor 
do Município, ainda que emitida por precatório, está vinculada à educação. A 
pretensão merece acolhimento, porquanto em consonância com o que decidido pela 
Primeira Seção do STJ no Recurso Especial 1.703.697/PE, Relator Min. Og 
Fernandes, DJe 26.2.2019: "O fato de determinada obrigação pecuniária não ter sido 
cumprida espontaneamente, mas somente após decisão judicial com trânsito em 
julgado, não descaracteriza a sua natureza nem a da prestação correspondente. 
Assim, uma vez que os valores relacionados ao FUNDEF, hoje FUNDEB, 
encontram-se constitucional e legalmente vinculados ao custeio da educação básica e 
à valorização do seu magistério, é vedada a sua utilização em despesa diversa, tais 
como os honorários advocatícios contratuais". No mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.819.469/PB, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27.11.2019; AgInt no REsp 1.679.974/PE, Relatora Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 20.11.2019; REsp 1.792.225/CE, Relator Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.10.2019.

3. Em seu Recurso Especial, o Município defende que não há vinculação do 
numerário reconhecido em seu favor, em virtude da natureza indenizatória do 
precatório. Entretanto, não houve especificação dos dispositivos legais que teriam 
sido violados, limitando-se o recorrente a deduzir razões genéricas que não viabilizam 
o Recurso Especial, consoante a Súmula 284/STF, aplicável por analogia. Em relação 
à alegada divergência jurisprudencial, não se procedeu ao cotejo analítico na forma 
preconizada no art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ, o que impede o 
conhecimento do Recurso.

4. Recursos Especiais do Ministério Público e da União providos, para 
afastar o direito à retenção dos honorários advocatícios contratuais. Agravo do 
Município de Ibateguara/AL conhecido, para não se conhecer do Recurso Especial.

(REsp 1739454/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 27/02/2020)

RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU

Sobre a alegada violação dos arts. 149 e 371, do CPC/2015 diga-se que, para 

além de o Tribunal a quo não ter se manifestado expressamente sobre tais artigos da lei 

processual, há incompatibilidade entre a tese sustentada e o comando normativo contido nos 

dispositivos legais apontados como violados.

Isso porque, os artigos indicados como violados não possuem em seu comando 

normativo elementos que sustentem a tese de possibilidade de homologação dos cálculos da 

contadoria judicial, ainda que sejam superiores aos pleiteados pelo exequente.
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Diante de tal deficiência recursal aplica-se, a essa parcela do recurso especial, o 

óbice da Súmula n. 284/STF, em atenção aos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS. PRÁTICA DE PREÇOS E PRAZOS 
DIFERENCIADOS ENTRE REVENDEDORES CONCORRENTES. AFRONTA À 
LIVRE CONCORRÊNCIA, ISONOMIA E BOA-FÉ CONTRATUAL.

1. A ausência de manifestação no acórdão recorrido acerca de dispositivo 
legal indicado como violado impede o conhecimento do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula n.º 282/STF. 

2. A alegação de afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, pois 
o dispositivo apontado não tem comando normativo capaz de amparar a tese recursal 
e de infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido, atraindo o óbice do enunciado 
da Súmula n.º 284/STF.

3. Impossibilidade, ante os óbices das Súmulas n.ºs 05 e 07/STJ, de revisão 
das conclusões do acórdão acerca da ocorrência de descumprimento contratual e da 
razoabilidade do valor da multa compensatória.

4. A interposição do recurso especial pela alínea "c", do permissivo 
constitucional, exige a demonstração da identidade fática e jurídica entre a hipótese 
dos autos e os acórdãos paradigmas, sobretudo sob a perspectiva do artigo de lei 
indicado como violado.

5. Razões do agravo interno que não alteram as conclusões da decisão 
agravada.

6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1515994/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 22/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS 2 E 3 DO STJ. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE.SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. LAUDO 
PERICIAL. PROFISSIONAL TÉCNICO AGRIMENSOR. NULIDADE. REJEIÇÃO. 
VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. FUNDAMENTAÇÃO INATACADA. 
SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão tem múltiplos 
fundamentos autônomos e o recurso não abrange todos eles. Inteligência da Súmula 
283/STF.

2. A indicação de preceito legal federal que não consigna em seu texto 
comando normativo apto a sustentar a tese recursal e a reformar o acórdão 
impugnado padece de fundamentação adequada, a ensejar o impeditivo da Súmula 
284/STF.

3. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela origem, que 
tampouco, a título de prequestionamento implícito, confrontou as respectivas teses 
jurídicas. Óbice da Súmula 211/STJ.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 1205399/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 13/12/2018)

Por derradeiro, quanto à suposta contrariedade ao art. 86, parágrafo único, do 

CPC/1973, a jurisprudência desta Corte Superior entende que a análise da existência ou não 

da sucumbência mínima ou recíproca implicaria a incursão no campo fático-probatório, o que é 

vedado pela Súmula 7, do STJ.

A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. 
BASE DE CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. 
RECONHECIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, 
não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com ausência de 
prestação jurisdicional.

2. No que concerne à revisão dos ônus de sucumbência, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é firme na orientação de que, em recurso especial, 
não se admite a reversão da sucumbência, no sentido de aferir se foi mínima ou 
recíproca, visto que seria inevitável adentrar no acervo probatório dos autos diante 
do óbice da Súmula 7/STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a incidência 
do reajuste de 28,86% sobre os anuênios é devida nos casos em que tal verba incida 
sobre base de cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem.

4. As diferenças de anuênios não devem incidir sobre o percentual dos 
28,86%, uma vez que sua base de cálculo se consubstancia no vencimento básico do 
servidor, o qual já foi reajustado em razão das disposições da Medida Provisória n. 
1.704-5/1998, que determinou inclusive pagamentos retroativos a 1993 (art. 2º).

5. Reconhecida pela Corte de origem que o percentual dos 28,86% incidiu 
sobre o vencimento básico do servidor, alterar, em recurso especial, tal 
posicionamento, para prevalecer a tese apresentada pela parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o reexame do acervo probatório dos autos, o que é 
inviável diante da incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1385196/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 10/09/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. RETITULAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
CABIMENTO. JUROS COMPENSATÓRIOS. TAXA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. INDISPENSABILIDADE. SÚMULA 356/STF. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PERCENTUAL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em sobrestamento do feito, uma vez que na hipótese dos 
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autos não se discute a taxa de juros compensatórios aplicável às ações de 
desapropriação, mas, sim, a própria incidência dos juros compensatórios.

2. É incabível a análise, em agravo interno, de matéria que não constou das 
razões ao recurso especial, por se tratar de indevida inovação recursal.

3. As matérias pertinentes aos arts. 927 do Código Civil; 27, § 4º, do 
Decreto-Lei n. 3.365/41; e 12 da Lei n. 8.629/93 não foram apreciadas pela instância 
judicante de origem, tampouco constaram dos embargos declaratórios opostos para 
suprir eventual omissão.

Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 356/STF.

4. O Tribunal a quo, ao manter o dever de indenizar, alinhou-se à 
jurisprudência deste Sodalício sobre o tema, a qual se firmou no sentido de que o 
expropriado faz jus ao ressarcimento dos valores gastos com a retitulação do bem 
objeto da desapropriação em regularização fundiária.

5. O acórdão está em consonância com o entendimento firmado no âmbito 
do STJ acerca da incidência dos juros de mora e correção monetária, segundo o qual 
o "art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41 determina a incidência dos juros moratórios a 
partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 
feito" (REsp 1.620.410/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 13/3/2018).

6. É pacífico neste Sodalício o entendimento de que a revisão, em sede de 
recurso especial, do percentual estipulado pelas instâncias ordinárias em decorrência 
da sucumbência recíproca implica reexame fático-probatório, o que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1426795/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial da União para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para afastar a 

retenção dos honorários advocatícios contratuais sobre os recursos provenientes do 

FUNDEF, e não conheço do recurso especial do Município de Piaçabuçu.

É o voto.
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